
Executivo 8 sexta-feira, 10 de julho de 2009

CARTA - CONVITE N.º. 003/2009 – SEDES
CONDIÇÕES PARA PARTICIPAR

I. DO OBJETO
A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa 
especializada para a construção do Centro de Referência 
de Assistência Social - CRAS, no município de Itupiranga, 
Estado do Pará, de acordo com a Lei 8.666 de 21/06/1993, 
conforme especificações, planilha de quantitativos e disposições 
constantes do Edital e seus Anexos.
II - DA PROPOSTA
Esta licitação será realizada na modalidade de Convite, sob 
a forma de Execução direta no regime de empreitada, do 
tipo menor preço global, nos termos da Lei n.º 8.666/93, de 
21.06.93; 
As propostas deverão ser expressas em moeda corrente, em 
uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou borrões que 
comprometam a sua compreensão parcial ou total, e deverá 
se apresentada em envelope separado, contendo a seguinte 
expressão: Envelope nº 02 – Proposta 
Cada licitante, pessoa jurídica, apresentará uma só proposta, e 
somente serão consideradas alternativas quando expressamente 
previstas; 
O licitante poderá mandar sua proposta por um representante 
legal, designado por procuração, com firma reconhecida em 
tabelião, identificando-se mediante a Carteira de Identidade ou 
outro documento legal de identificação com fotografia; 
Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista 
neste Convite, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas 
dos demais licitantes, e as propostas que apresentarem preços 
manifestamente inexeqüíveis, de acordo com a avaliação da 
Comissão Especial de Licitação, ou incompatíveis com os preços 
praticados pelo mercado, serão desclassificadas 
Impostos, contribuições e encargos deverão ser indicados 
expressamente. A falta desta indicação será entendida, para 
todos os fins, como inclusos no preço ofertado;
No caso de apresentação de proposta, deverão ser incluídos pelo 
proponente todas as características dos materiais de construção 
e acabamento a serem utilizados na construção, sendo de 
preferência a apresentação de catálogo ou prospecto 
Decorrido o prazo de validade da proposta, sem que tenha 
havido convocação para contratação, fica o licitante liberado dos 
compromissos assumidos; 
Serão desclassificadas:
a) As propostas que não atenderem às exigências do ato 
convocatório
b) As propostas que apresentarem preço global simbólico, 
irrisório, inexeqüível ou incompatível com os preços de mercado
11.      Para o estabelecimento de seus preços, os licitantes, 
além de observarem as disposições contidas no Item 5, acima, 
deverão considerar todas e quaisquer despesas necessárias à 
execução da obra em todas as suas etapas;
12.     A SEDES não aceitará pedidos de reajustamento de 
preços ou de anulação de proposta, decorrentes de alegação de 
eventuais falhas cometidas pelo licitante em sua proposta;
13.     No caso de todas as propostas virem a ser desclassificadas, 
a SEDES poderá fixar aos licitantes o prazo de (3) três dias úteis 
para apresentação de novas propostas, com exclusão das causas 
que determinaram a desclassificação, ou emitir novo Convite. 
14.     Será facultado ao responsável pelo acompanhamento 
do processo licitatório a solicitação de informações adicionais 
relativas ao referido processo. 
III - DA DOCUMENTAÇÃO
1. DA HABILITAÇÃO:
1.1. Para fins de habilitação neste Convite, a empresa que 
apresentar CRC válido, emitido pela Secretaria de Estado de 
Administração, ou que estiver cadastrada e em situação regular 
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – 
SICAF, instituído pela Secretaria de Administração Federal, 
conforme Instrução Normativa n.º. 05, de 21/07/1995, estará 
dispensada da apresentação dos documentos de que tratam os 
subitens 8.5 e 8.6 do Edital convocatório.
1.2. Os documentos exigidos para habilitação poderão ser 
apresentados em original, cópia autenticada em cartório ou em 
cópia simples. Neste último caso, deverão ser apresentados em 
conjunto e concomitantemente os documentos originais para 
conferência e autenticação pela Comissão Especial de Licitação. 
1.3. Relativo à habilitação jurídica:
1.3.1. Registro comercial, para empresa individual;
1.3.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
bem como suas alterações, devidamente registrado, para as 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado dos documentos comprobatórios de eleição de 
seus administradores;
1.3.3. Inscrição do ato constitutivo, devidamente registrado, 
acompanhada de prova da diretoria em exercício, para as 
sociedades civis e demais entidades.
1.3.4. A empresa ou sociedade estrangeira, em funcionamento 
no País, deverá apresentar, também, o decreto de autorização 
e o ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

1.4. Relativo à regularidade fiscal:
1.4.1. Prova de Inscrição no CNPJ – Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica;
1.4.2. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal 
(Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais 
e Certidão de Quitação da Dívida Ativa da União), Estadual 
(Certidão Negativa de Natureza Tributária e Não Tributária, 
para os licitantes com domicílio no Estado do Pará) e Municipal 
do domicílio ou sede da proponente, ou outra equivalente, na 
forma;
1.4.3. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos 
- CND, expedida pelo Instituto Nacional de Seguridade Social 
INSS;
1.4.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço - FGTS, por intermédio da apresentação de 
Certificado fornecido pela Caixa Econômica Federal – CEF.
1.5. Relativo à qualificação econômico-financeira:
1.5.1. Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis 
do último exercício social, já exigíveis e apresentadas na 
forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação 
da proposta;
1.5.1.1. No caso de empresa constituída no mesmo exercício 
financeiro de realização do certame, a licitante deverá 
apresentar somente balancetes de constituição e do mês 
anterior ao da data fixada para a realização do pregão.
1.5.2. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou 
extrajudicial, expedida pelo distribuidor do juízo da sede da 
pessoa jurídica.
1.6. Relativo à Qualificação Técnica:
1.6.1. Certidão de Registro e quitação do CREA/PA, relativo a 
empresa licitante e seus Responsáveis Técnicos – RT’s.
1.6.2. Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado 
e visado no CREA/PA, comprovando a aptidão da empresa pela 
execução de obra compatível em características, quantidades e 
prazos com o objeto desta Licitação;
1.6.2.1. O atestado de capacidade técnica deverá estar emitido 
em nome e com CNPJ/MF da matriz e/ou da filial da Licitante.
1.6.3. Atestado de capacitação técnico-profissional, fornecido 
por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente 
registrado no CREA/PA, que comprove a execução de obras 
de características semelhantes ao objeto licitado, pelo técnico 
profissional responsável pela execução da obra; demonstrando 
ainda a existência de vínculo obrigacional e/ou trabalhista entre 
a licitante e o responsável, devendo este integrar o quadro 
permanente da empresa.
1.6.3.1. Certidão de Acervo Técnico do Profissional Responsável 
pela execução da obra emitido pelo CREA/PA, conforme o objeto 
da licitação;
1.6.4. Declaração da Empresa Licitante de que possui condições 
operacionais para a execução do objeto licitado, de quantas 
obras públicas e privadas está executando na data de emissão 
da proposta, de que realizou previamente visita técnica no 
local de execução do objeto do contrato, possuindo todas as 
informações julgadas necessárias para a elaboração da proposta 
e cumprimento das obrigações desta licitação, conforme modelo 
constante em anexo a este Edital. 
1.6.4.1. Em caso de não apresentação das Declarações de 
que trata o item 1.6.4, a Comissão Especial de Licitação 
compreenderá para efeitos administrativos e legais, que a 
empresa licitante concorda em participar do certame licitatório, 
segundo os termos do presente Edital e todos os seus anexos.
1.7. O licitante deverá, ainda, apresentar os seguintes 
documentos:
1.7.1. Apresentar DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO 
SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DE SUA HABILITAÇÃO, 
atestando a inexistência de circunstâncias que impeçam a 
empresa de participar do processo licitatório, assinada por 
sócio, dirigente, proprietário ou procurador da Licitante, com o 
número da identidade do declarante;
1.7.2. Apresentar DECLARAÇÃO DO LICITANTE DE 
QUE NÃO POSSUI EM SEU QUADRO DE PESSOAL 
EMPREGADO(S) MENOR (ES) DE 18 (DEZOITO) ANOS EM 
TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E DE 
16 (DEZESSEIS) ANOS EM QUALQUER TRABALHO, salvo 
na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos 
termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal de 
1988;
1.8. Serão consideradas inabilitadas as licitantes que deixarem 
de apresentar a documentação solicitada ou a apresentarem 
com vícios.
1.9. Para fins de habilitação, a verificação pela Comissão nos 
sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 
constitui meio legal de prova (parágrafo 4º, do Art. 25, do 
Decreto Federal nº. 5.450/05).
1.10. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação 
de documento” em substituição aos documentos requeridos no 
presente Edital e seus Anexos.
1.11. Para as Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte:
1.11.1. As microempresas e empresas de pequeno porte, por 
ocasião da participação em certames licitatórios, deverão 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 
alguma restrição.
1.11.2. Havendo alguma restrição na comprovação da 
regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias 
úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis 
por igual período, a critério da Administração Pública, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 
do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeitos de certidão negativa.
1.11.3. A não-regularização da documentação, no prazo 
previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da 
Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado 
à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação.
1.12. A SEDES não operacionaliza o Registro Cadastral e, 
conseqüentemente não fornece o respectivo (CRC), e também 
não operacionaliza o cadastramento no SICAF, razão pela qual 
o licitante, deverá se dirigir a outras entidades ou órgãos da 
Administração Pública Federal ou Estadual, para requerer o seu 
registro cadastral, para os fins previstos neste Edital.
1.13. Os documentos, quando exigidos, poderão ser 
apresentados em original, por qualquer processo de cópia 
autenticada, por tabelião, quando for o caso ou, ainda, 
publicação em órgão de imprensa oficial;
IV - DO JULGAMENTO
O julgamento e a conseqüente adjudicação do objeto desta 
licitação será por item e levará em conta os valores expressos 
em R$ (REAL); 
A SEDES poderá, a seu critério, suspender a sessão sempre 
que julgar necessário analisar os documentos e as propostas 
oferecidas pelos licitantes, objetivando confirmar as informações 
prestadas e, ainda, valer-se de assessoramento técnico 
especializado, em qualquer fase do processo licitatório 
As propostas serão classificadas pela ordem crescente dos preços 
ofertados, sendo considerado vencedor o licitante que oferecer a 
proposta de “MENOR PREÇO GLOBAL”, considerando o período 
de vigência do contrato, incluindo obrigações fiscais, sociais, 
trabalhistas, e outros custos de operacionalização
Será assegurado, como critério de desempate, preferência de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, entendendo-se por empate aquelas situações em que 
as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada
4.1 Para efeito do disposto no subitem acima, ocorrendo o 
empate, proceder-se-á da seguinte forma
I - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem 
classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela 
considerada vencedora do certame, situação em que será 
adjudicado em seu favor o objeto licitado;
II - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou 
empresa de pequeno porte, na forma do inciso anterior, serão 
convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na 
hipótese do item 4, na ordem classificatória, para o exercício do 
mesmo direito
III - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem 
enquadradas no item 4, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta 
V - DA CONTRATAÇÃO 
A partir da convocação para assinatura do Contrato – Autorização 
para Construção, o adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias 
úteis para fazê-lo, podendo esse prazo ser prorrogado por igual 
período, a critério da SEDES;
É facultado à SEDES, quando o adjudicatário, injustificadamente, 
não comparecer para assinar o Contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, no prazo e condições estabelecidas 
no ato convocatório da licitação, convocar os licitantes 
remanescentes, segundo a ordem de classificação, para fazê-
lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo 1º 
classificado, inclusive quanto aos preços e prazos, atualizados, 
ou revogar a licitação, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
cabíveis 
VI - DAS PENALIDADES 
1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o 
Contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do 
prazo estabelecido pela SEDES, caracteriza o descumprimento 
total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades 
previstas nos Arts. 86 a 88 da Lei Nº 8.666/93, bem como à 
multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global atualizado da 
proposta. 
2. O descumprimento de qualquer das cláusulas 
e condições do Contrato, sujeitará o (a) Contratado(a) às 
penalidades supramencionadas, bem como às constantes do 
Contrato (Anexo II) e às demais cominações previstas em Lei 
VII- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
1. A SEDES poderá revogar a licitação, por interesse 
público, antes da celebração do Contrato, ou anulá-la, parcial ou 
totalmente, por ilegalidade, constatada de ofício, ou mediante 
provocação de terceiros, sempre, em ambas as situações, através 
de despacho fundamentado; 
1.1. A nulidade do processo licitatório induzirá, automaticamente, 
à do Contrato;


